
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 920569 - SP (2024/0208595-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUIZ FELIPE SILVA DE MOURA LEITE (PRESO)
ADVOGADOS : ALEX SOUZA DE MORAES SARKIS - DF064190

FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA - SP459119
FABIAN CALDERARO DE JESUS FRANCO - DF071023
MAURI RODRIGUES DE SOUSA NETO - DF074185
ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336
KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ - SP316470
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. POSSE OU PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA 691 DO 
STF. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
COMPATIBILIDADE COM REGIME SEMIABERTO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminar em habeas corpus, no qual se buscava a 
revogação da prisão preventiva, sob o argumento de 
incompatibilidade entre a prisão cautelar e o regime semiaberto 
fixado na sentença condenatória. O paciente foi condenado pela 
prática dos crimes de receptação e porte ilegal de arma de fogo 
(art. 180, caput, do CP e arts. 12 e 16, caput, da Lei n. 
10.826/03), com penas somadas de 04 anos, 10 meses e 10 
dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 01 ano e 02 
meses de detenção, além de multa.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade 
de superar o óbice da Súmula 691 do STF, que veda o 
conhecimento de writ contra decisão monocrática que indefere 

Documento eletrônico VDA44290601 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2024 16:13:12
Código de Controle do Documento: d61610a7-e3ca-49a3-8c31-528142d43282



liminar em habeas corpus requerido em Tribunal Superior; (ii) 
definir se a prisão preventiva é compatível com o regime 
semiaberto fixado na sentença condenatória.
III. Razões de decidir 
3. O agravo regimental é tempestivo e indica adequadamente os 
fundamentos da decisão recorrida, razão pela qual é conhecido.
4. A Súmula 691 do STF impede a análise do habeas corpus 
contra decisão monocrática que indefere liminar em outro writ, 
salvo em casos de manifesta ilegalidade, teratologia ou 
deficiência de fundamentação, o que não se verifica no caso em 
exame.
5. A prisão preventiva do paciente está suficientemente 
fundamentada na reincidência e na necessidade de garantir a 
ordem pública, não havendo teratologia ou flagrante ilegalidade 
que justifique a superação do referido enunciado sumular.
6. Conforme a jurisprudência consolidada do STJ, não há 
incompatibilidade entre a prisão preventiva e o regime 
semiaberto, sendo possível a manutenção da segregação 
cautelar até que haja o trânsito em julgado da condenação. A 
jurisprudência do STF também admite o cômputo do tempo de 
prisão provisória para fins de progressão de regime, conforme 
previsto na Súmula 716 do STF.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. POSSE OU PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA 691 DO 
STF. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
COMPATIBILIDADE COM REGIME SEMIABERTO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminar em habeas corpus, no qual se buscava a 
revogação da prisão preventiva, sob o argumento de 
incompatibilidade entre a prisão cautelar e o regime semiaberto 
fixado na sentença condenatória. O paciente foi condenado pela 
prática dos crimes de receptação e porte ilegal de arma de fogo 
(art. 180, caput, do CP e arts. 12 e 16, caput, da Lei n. 
10.826/03), com penas somadas de 04 anos, 10 meses e 10 
dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 01 ano e 02 
meses de detenção, além de multa.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade 
de superar o óbice da Súmula 691 do STF, que veda o 
conhecimento de writ contra decisão monocrática que indefere 
liminar em habeas corpus requerido em Tribunal Superior; (ii) 
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definir se a prisão preventiva é compatível com o regime 
semiaberto fixado na sentença condenatória.
III. Razões de decidir 
3. O agravo regimental é tempestivo e indica adequadamente os 
fundamentos da decisão recorrida, razão pela qual é conhecido.
4. A Súmula 691 do STF impede a análise do habeas corpus 
contra decisão monocrática que indefere liminar em outro writ, 
salvo em casos de manifesta ilegalidade, teratologia ou 
deficiência de fundamentação, o que não se verifica no caso em 
exame.
5. A prisão preventiva do paciente está suficientemente 
fundamentada na reincidência e na necessidade de garantir a 
ordem pública, não havendo teratologia ou flagrante ilegalidade 
que justifique a superação do referido enunciado sumular.
6. Conforme a jurisprudência consolidada do STJ, não há 
incompatibilidade entre a prisão preventiva e o regime 
semiaberto, sendo possível a manutenção da segregação 
cautelar até que haja o trânsito em julgado da condenação. A 
jurisprudência do STF também admite o cômputo do tempo de 
prisão provisória para fins de progressão de regime, conforme 
previsto na Súmula 716 do STF.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que indeferiu liminarmente o remédio constitucional por incidência da Súmula 691 do 
Supremo Tribunal Federal.

Consta dos autos que o paciente encontra-se preso preventivamente, 
após condenação pela prática dos delitos previstos no art. 180, “caput”, do Código 
Penal e nos arts. 12 e 16, “caput”, ambos da Lei n. 10.826/03, todos na forma do art. 
69 do Código Penal.

Impetrado writ perante o Tribunal de origem, que, por decisão 
monocrática, indeferiu o pedido liminar em habeas corpus n. 2164795-
52.2024.8.26.0000.

A Defesa sustentou, em síntese, a ausência de fundamentação para 
decretação da custódia preventiva, uma vez que foi amparada única e 
exclusivamente no fato de que o paciente respondeu ao processo preso e responde 
a outro processo criminal.

Requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão cautelar ou 
a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão.

Documento eletrônico VDA44200756 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 16:00:37
Código de Controle do Documento: 68fbe262-8680-4914-8d0c-e7841ab6ad0d



Nas razões do agravo regimental, o agravante pretende a 
reconsideração da decisão agravada com o afastamento do óbice da Súmula 691 do 
STF ou o provimento de seu recurso pelo Colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
agravo regimental (fls. 381/384).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos ( fls. 
337/339, grifei):

"Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por 
esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal 
de origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
 

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

[...]

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se 
revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão foi 
decretada com base na seguinte motivação, adotada na origem:

 

Com efeito, a r. decisão hostilizada, reproduzida às fls. 286/295, 
apresenta-se suficientemente fundamentada, indicando risco a 
ordem pública, pautado na reincidência do Paciente, como o 
motivo que levou a i. Magistrada a negar o direito de recurso em 
liberdade.

Não vislumbro, por conseguinte, flagrante ilegalidade a 
determinar a concessão da medida de urgência.

Ademais, cuidando-se de Paciente que permaneceu 
custodiado durante todo o deslinde do feito, não se 
mostraria adequado ou razoável permitir-lhe apelar em 
liberdade, quando ainda persistirem os motivos que 
ensejaram sua custódia cautelar, reforçados, agora, pela 
prolação de sentença condenatória em regime semiaberto.
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Quanto à tese de ilegalidade da segregação processual em razão da 
incompatibilidade entre a prisão preventiva e o regime semiaberto 
fixado na sentença condenatória não há teratologia nas decisões de 
origem, segundo entendimento firmado em  julgados do STJ, porque, 
no caso dos autos, em princípio, já foi determinada a adequação da 
segregação cautelar com as regras próprias desse regime."

 

 Reforço que não está caracterizada manifesta ilegalidade suficiente 

para superar o óbice do referido enunciado sumular, sendo certo que o revolvimento 
das questões aventadas acarretaria indevida supressão de instância e serão alvo de 
exame no Tribunal de origem quando do julgamento final.

Ademais, cumpre salientar que o agravante foi condenado às penas de 
04 (quatro anos), 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão, 01 (um) ano e 02 
(dois) meses de detenção, ambas em regime inicial semiaberto, além do pagamento 
de 23 (vinte e três) dias-multa, pela prática dos crimes previstos no art. 180, caput, do 
Código Penal e artigos 12 e 16, caput, ambos da Lei nº 10.826/03, todos na forma do 
artigo 69 do Código Pena (fl. 327) e a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que: "A manutenção da prisão preventiva é compatível com o regime semiaberto 
e, mesmo antes do trânsito em julgado da condenação, a Súmula n. 716 do STF 
prevê a possibilidade de computar o tempo da custódia provisória para progressão 
de regime." (AgRg no RHC n. 194.415/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024).

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. SÚMULA 691 DO STF. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
FUGA DO DISTRITO DA CULPA. ASSEGURAR A APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE 
COM A PRISÃO PREVENTIVA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, não se admite habeas 
corpus contra decisão monocrática que indefere pedido liminar 
formulado na origem, por aplicação analógica da Súmula 
691/STF, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Em casos excepcionais, uma vez evidenciada teratologia, 
flagrante ilegalidade ou deficiência de fundamentação na 
decisão impugnada, é possível a mitigação do referido óbice.
3. No caso, não se verifica ilegalidade, teratologia ou deficiência 
na fundamentação, pois o Tribunal de origem asseverou que o 
sentenciado se encontra foragido, com mandado de prisão 
pendente de cumprimento desde 2015, fundamento concreto 
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para a manutenção da segregação cautelar, forte na 
asseguração da aplicação da lei penal, mantendo-se a aplicação 
da Súmula 691/STF.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "não 
há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto de 
cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando 
a adequação da constrição ao modo de execução estabelecido" 
(AgRg no RHC n. 110.762/RJ, relator Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/5/2020, DJe 3/6/2020).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 785.753/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS 
NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA SUPREMA CORTE. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena 
de indevida supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
2. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a 
mitigação da Súmula n. 691 da Suprema Corte, tendo em vista 
que a prisão cautelar do ora Agravante está suficientemente 
fundamentada, tendo sido amparada na especial gravidade da 
conduta, evidenciada pela apreensão de relevante quantidade 
de drogas e uma arma de fogo, o que justifica a segregação 
cautelar como garantia da ordem pública.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 748.007/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022).
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336

KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ - SP316470
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064
ALEX SOUZA DE MORAES SARKIS - DF064190
FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA - SP459119
FABIAN CALDERARO DE JESUS FRANCO - DF071023
MAURI RODRIGUES DE SOUSA NETO - DF074185

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIZ FELIPE SILVA DE MOURA LEITE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ FELIPE SILVA DE MOURA LEITE (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA - SP459119
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FABIAN CALDERARO DE JESUS FRANCO - DF071023
MAURI RODRIGUES DE SOUSA NETO - DF074185
ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336
KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ - SP316470
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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